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Exlt{o sR. DR R.EGIONÂL IX) TRABALIIO.

Sem mais pam o momento, 
rsegue 

os nossos agladeriDentos.

Atenciosamente,

sindisato dos Trabalhedorcc Ofishore rIo Br{sil - §I{DITOB,
frrndado em l8 de Fevereiro de 1993 registrado ho C€Ítório do l. Oficio, do Munlcípio deMacôaRI., registo no rivro A-3, páqrna 222, sob o n. 797, registro publicado no Diráriooficial de l 8 de Abrir de r 994 ru página 5ó28, seção t , com cNpJ n.o 39 .223 .g62/000r_
19, estabelecido na Esü-ada João Ba
Macaé/Rr, cEp 27 s3.,o.o, ""*ff ":T;X ;'#"ffi J:"TH:H
Sindicat sob o Código 007.0t8.048tEó da Caixa Econômica Federal, sxpedido peloMinisterio do Trabalho, vem por meio deste irÍlormar a V.Exa. que as empresasR&B FALCON DRILLING DO BRÂSIL LTDÁ5 TRÁNSOCEAN SEDCO FOREXBRÁSIL LTDÁ e TRÀNSOCEÂN BRÁSIL LTDA e o SINDICATO que â esresubscrcvç, requcr & homolog.çío do ÁCORDO COLETM DE TRÁBÂLHO por

esta Delegacia.
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ACORDO COLETM DE TRABALHO _ Ano 2003/2004

Acordo Coletivo_de Trabalho que entÍe si fazem, de um lado, asempresas R&B _Falcon Drilling do Brasil Ltda, sediada na Áv.prefeito Arisreu Ferreira da Silva- 1277, inscrita no CNPJ/À4F sob o n.00.823.403/0001_30, Transocear Sedco Forcx Brasil Ltdr, sediada
na Av. prefeito.Ariste! Feneira da Silv4 2500, E<lificio Sede, l. andar,inscrita no CNPJ/MF sob o n O3.4l0.Ol3lOOOl _27 e Transocean
Brasil Ltda, sediada na Av- prefeito Aristeu FeEeira da Silva, 2500,edificio sede, téEeo, itrscrita no CNpJMF soU o n" lO.ZZt.O6 t IOOO t _79, todas situadas no bairro Novo Cavaleiros na Cirtade de Macai,
Estado do Rio de Jsneiro. E, de outo, o Sindicato dos Tnbalhadores
Offshore do Brasil - SINDITOB, doravante designados "f_f.*"r;
e ..Si[dicato',, 

rcspectivamente, abraDgendo os aús emgegados dasEmpresas que prestam serviços t 
"to-no, 

,"t"út""irentos em terÍÀquanto a bordo das plataformas e navios de perfuração de poços dep€bóleo e gás natural

Corsiderândo a atiüdade especial regida pela Lei Í.-" 5.gllll2;

cotrridêr'aDdo os adicionais legais que devem incidir sobre o saliário base de certosempregadosi

corsiderâDdo a disposição das Empresas a adequar remunerações a padrões de mercado e,de comum acordo. o entendimento dâs paíes sobre a data_base d^ aá,"go.il representadaspelo sindicato como l. de setembro de c."da zrno; --- v."! s.. lqr!Éur r!

Considerando o interesse ern continuar a aproveitar, ern cenos casos, empregados queu-abalham nos escritórios em attviaaaes na! piãiaiJ;;,;; ffi'J ã" ,,r,ir"r, no,escritórios, em caráter temDorárioplataformas: ou permanente' empregados que fabalham nas

Consideratdo a necessidade ocasional de uma Empresa utilizar mão{e-obra diqronivel natunidade marítima de outra Empresa, sem prejuízo do salário do empregâdo disponível; e

Cotrsiderando o interesse em consoliÍlâr as pníticas já aprovâdas e adotadas pelas Empresasinclusive mediante autori2ação por aditivos ;";Àã 
";i;;;;;u"'u"ir," il Soozzoo:.

Resolvem, de cornum acordo, as Empresas e o sindicàto estaberecer as seguinres cláus,las:

CAPiTULO I _ DA REPR.ESENTAÇÃO

Cláusula Primeüa As Empresas citadas neste acordo recoúecem o sindicato comorepresentante de todos os seus empregados

l-1"1_C:.i" 
Ú_nico Lxclucm-se Jo presenle acordo os empregados cujas caregonasespecrl,cas sio represcnladas Delo sindjcaro Naciunal dos'lr,foiinfl";,oi. úoç", .,franspoíes Maritimos. Sindicàto Nacional dos Marinheiros e Moços de Máqurna5 emTranspoíes Marítimos e Fluviais e peto si"dicaro N;;i;;J;. ói.,à,s a?L""rn.Mercante SINDMAR
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CAPITULO II _ DOS SALÁR]OS

"4,,ffir,hT"1àT;ff:r":.".0i|;,r* 
* salários dos empresados embarcados cujos cargos

,".ao,"uju.i,À" ".'iôõ'i,; ;Í:fi .i.:Tff ,:"r::iilH:Tq:r*;lâ r.düil.,;

,"]:r._r^,:-.I:*"t*,. .Fica assegurado e mantido aos empregados embarcados o reÊebimentooos segurntes adicionais aplicados ,oUr" o ,"falo 
- 

Uur" 
-'ã-u- 

ê"guint" fo.-u 
"

proporcionalidade:

. Adicional de periculosidade 3O.OO%. Adicional de tumo e/ou notumo 26.00010. Adicional de intervalo 32.5}o/o. A título de hora acordo_sindical 41.61%

Cláusulâ Quarta - As horÀs exu"s do pessoal de base e/ou empregados embarcados seÉopagas corn adiciooal dc I OOyo(cem por cento) em todos os dias ã;:d;;. 
-

CAPiTIJLO III - DAS CONDIÇÔES DE TRÁBALHO

Cláusula QuiDta - Sem preiuízo do disposto na Cláusula Segunda acima, emprcgadosembarcados terão direilo a acÉscimos nas seguintes hipóteses,'

(a) O- dia exra dos emlregados embarcados permanece com a previsão da dobr4acrescendo_se o adicional de 75%(setenta L "il;;;;;i;i;(b) Exceto se o trabalho for. rernunerado na forma preüsta pela letra (a) acima,sqnpre que o regime de.trabalho cumprido a boido coin"i;;; *, os feriadosnacionais_ de l" de janeiro,^2l.de. 
"uiiL-iJa" àãii'i-à"e' seternbro, 12 deoutubro, 15 de novembro e 25 a" a"r*í-, U*--Jiro'oôiu" oo T.ubulhuoo.ofshore, comemoraa", 

"aau ""grnd;'.";i":É;;;;;;.s de asosto, opaganento do dia efetivaÍnente tiabalhado será 
""À"ià" a" loooz(cem poÍcento) da rcmureração normal diriLria, sem ár*;";;'""il;*

^al:"r::1lj::1" 
- O 

"Tp:eCado 
poderlpemanecer em serviço no resime de rumos previsropara as sltuações especiais de oue rrâtam as alíneas..a,." "U.j. a" p,.igruf" 1.. do arl. 2o e oaí.5". da Lei s8r t/72. com jomada ai"11_a-" 

1i !a..,.r 1o;;i"n"t#;r"s.i"J,ereições. peloPrazo de um ano, até o fim da vigência do presente Acordo.

Panágrafo único - A permanência em serviço no regime previsro nesta cráusula nàogera paia o empregado direho à percepçào de qualiuer 
"al".rli 

_ ."fu a lírulo detrabalho extraordiniário, tabalho notumo ou ."pàr.o ."rnuo".uJo. além daqueles jáexpressamente referidos neste Acordo.

Cláusulâ Sétimâ - Suiejto ás condiçõ€s estipuladas nesta cláusula. os empregados querrabatham embarcados farào ius a ,- o.c.io ,,"n.ãr a1;;;;;:;;;;;;, r"ruronro, novalor de R$ 2 30,00t duzmtos- e t.inrc)..o,=.

Parágrafo prirneiro _ Terão direito a receber o bônus de seguança todos osempregados de uma dererminatja unidade maririma 0"".àã.r" f,ãriã. qualquer càsode atendimento em enfermaria que prescreva afastamenlo (ou 
"r;n;; majs séno) abordo da unidade respectiva no i,".ráaã-"à.p.""" j,a.á"ãor;ffi;,:,: 

úrtimo dia deuada mês calendaflo.
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Parágrafo Segundo - Será considerado, pam fins de aplicabilidade do 6nus desegurança, o alendimento em enfermaria que prescreva áf*t"rn"nro temporií.io oupermanente, bem como atendimento para evento mais grave, fi"anao er"tuiãàqualquer 
-atendimento a empregados de empresas ra.,igr"ia.i^ ao presentc desdeque o incidente não teúa sido gerado por erp."grao a" líulqr"ãÀ e.p."rur.

ll-Íg.ofo T":::t.o. Sem prejuizodo direiro das Empresas aplicarem as penatidadesprevistas nas Cláusulas Décima-Sétima e Décima_Oitaua. aãit do ernpregudo aoemtrarque, sua saída anteciDada aa ptatarorma ãu " "aiie""rã ior escrito e emvirtude de qualquer infraçãoto empregado duranle o mês calendríriJa que o bonus desegurança diria respeito, dará direito á empresa *rp."ti;à;;; p"gar o bônus desegumnça ao empregado, sem prejuízo do pagaminto aos demaii ernpregados, seatendida a condição previsra no parágrafo primei-ro 
""irnu. 

- - --"*-

C-Husula Oiúava - Fica acordado que, ris suas póprias expensas. as Emprcsas conc€derãoaos seus respecrivos empregados e beneÍiciários aii.ro, ,"li"te*iu-.7ái'á c odontorógicaat-avés de conraro com emDresâs esneciali-a^ 
". *gr-;úJi, ;;_ ãtÃçao ". ,rao au

H;ÍJ""i* 
rcspectivos e.p,egudos, u". "* r"e.,?o ã";ãã;'#i, definidas peras

Parógrafo primeiro _ por beneficiriLrios diretos dos empregados das Empresas serãocomprcendidos o côniuse ou companheira l"g"l, fil]r.;;'";"i;;ã laezoitoy anos eos Íilhos maiores, de i8 a 24.anos,_ derd;ü;;Ã;;;;"-"i#rituiçao d" níu"lsup€üor e sujeitos à condição adicionat esr"u"fê"ia, 
"" 

pJ'g."ã Ài!*ao uuul*o.

Parágrafo Seguodo _ A condição.de comparheira legal e a condição de estudantesde nível superior para os filhos maiores, d; lg a 24 ãor, a"r"a 
""-, 

comprovada àEmpresa respectiva a cada seis meses ou qu_ao .ofi"i,uào p"l" nipãu.
fgÉgralo Terceiro - Os beneffcios concedidos serão definidos qualitativamenre àcri:ér]9 das Empresas e não aderirão *À" 

"""aiii" p".._""1eelos contmtos detlabalho-

Cláusüla Nona - Interinamente, as Empresas poderão remanejar qualquer empregado para
:11 I* tunçào. 

.diferenre da original e mais bem ,..*..rà, ,lnãJ u* 
"^p..ru u opçao.com base na avaliaÇão do trabalho do. empreguao ", Án]ao inl"iia- de tomar oremanejamento pemanente, com o maonginal. lor saláno' ou retomá-lo à antiga funçào, com o salário

Cláusula Décima - Fica.rn as emDresâs alrtorizadas a reduzir temporariamente o salário basedos empregados que trabarham em terra, quando e se houver ,ánrr"rãn"ií pu.u o truuurr,oembarcado, desde que, somados os 
"at"iáràir, 

*rrrt" ,. .;k;;;;i ;;".r que o toratpercebrdo.

Pârágrafo Primeiro - A tmnsferência só se dará desde que haja a concordância porcscrito por pane do empregado.

Ii:?.*_',1? 1*r1: Na hipórese de reromo do empregado para o ríabatho em rerra.u satano_Dase lmedtatamcnle vôltará a ter o mesmo valor <lo úlfimo salário percebidono trabalho embarcado.
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Cláusula Décima-Primeirâ - Ficam âs empresas autorizadas a suprimir os adicionais dosempregados embarcados e, co[comitantemente, aumentar o salii|rio ú^" ã""""" 
"-p."gudor,em carárer temporário o, permanente, qwmao. 

" 
,. t oru". riunii.,e-,ii-u 

-pL 
o t _uUatfro ..lerra, desde que resulte um salário igual ou maior que o lotal percebido.

Parágrafo Primeiro _ A transfeÉncia só se dará desde que haja a concordância porescrito por paÍe do empregado, sendo, no entânto, i"",,ü;;";;r; concordância emcasos especiais para sarvaguarda do empregado, inclusive ãa húel ae gestantes.

Prrágrafo Segundo _ Na hiÉtese- 
- 
de retomo do empregado para o trabalhoembarcado, o que não exigini cóncordrincia d" 

"rúgJ; ;;;:;;to, o satário basemais os.adicionais a que se refere este u"ordo t".a o í"rrio uuto, ao , tirno ,a,lnioperc€bido em terÍâ.

Cláusula Decima-Sesutrda - Fica âcordado que em.caso de diminuição ou pamlisação das
111,9:. d" uma das Empresas sem peÍspectiva de retomo às ;il;;" noÍmais, parà

^^:qT.TpTc"j.s empregados embarcuàos, a 
"mp.esa 

aringú pJ"ãern"r"t_lo, puraquatquer outla das Emp.esas.

PsÉgrâfo primeiro _ As Empresas envidarão seus melhores esforços par4 nessashiÉteses, recotocar o...p."gudo, 
"rnbu."àã.ãrr"iãà'" ",n 

r..i"i'oes equivalentes,s€m qualquer redução do saláno.

Prágrafo Segundo _ Caso a recolocaÉo de um ou mais empregados embarcados emfunção equivalente nâo seia oossivel, nos lermos previstos nà..ãapni.e no parrigrafoPlimeiro desta Cláusuta, quer por talu ae 
-quariicàiãã"j" 

e.íã**" embaÍcadoatrngrdo ou por ausência de necessidade a" sr" quain"açao elp"l'iiL rc o.pr".r,
*t1f.ffiTi"jlf1 a tunçâo e, se for o caso, rcduzir o salário do empregadã

Cláusula Décima-Terceira - Fica tâmbém acordado que em caso de necessidade de mão_de_obra de uma Empresa e disDonibilidade da mesma mãó-a.-"Ur" #àrãi.presa, desde queo satário do empregado náo reste nrejudicado. ;";;;;;;;-"'#j"lil',1 oo ".r**r"entle as Empresas, promovendo-se a anotaçáo pertinenle.

Parágrafo único - Esrão compreendidos na hipórese do ..capul,, 
desta Cláusula todosos empÍegados das Empresas, inclusive os empiegados estáveis.

Cláusula Décima-Quârta - Fica acordado 
_que hàvendo necessidade imperiosa de umempregado embarcado rer que permanecer, embarcad-o p* 

"r". 
jã-prãã ..iutur, p.lo, t,",excedenles ser-lhe-á concedido o mesmo número de diai em gozo a".foigu ,.;,una.uau.

Cláusula Décima-Quioaâ - O Sindicato recoúece que o Enunciado n.. l12 do Tribunalsuperior.do Trabatho aptica_se a siruâçõ-es à" ,."iJr-lã;;';;;J; irons,ionat d.,,Empregados embarcados das Empresas. em Iace do cntirio de pagamenlo de adrcronais.

Cláusulâ Décima-Sextâ _ Nos câsorE,"p,; ;;;;;,;";::r;,","#:"";_"" ;:ix","1[:T" :"ifr?11H:"r,:;r..'"ffJl""J,.;.1embarcados não residentes nas localid:
e. *.p"",ú,,ã.,ããn-Jiã;ffiffi;ã::'#,liiillJ,"t"l.T como pero ,ranspone de vorra

Pârágrafo Único - Ententlc-se oor residência o local declarado pelo empregado àEmpresa rcspectiva no ato da admisço\-+

I
{
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l]1r::I^?:"lll ,a"rinâ - A EÍhpresâ respcctiva deverá ser obrigatoriamenre comunicada,com antecedencta de pelo menos 24 (vinte e quatro) hoÍas, da falti dou atraso ao embarque

f:11a11:": Tll.Cido. o quat.justificará o motivo'da fatta e/ou at.a"ã 
"o "rntarqu". 

O naocumpnmento dessa obrigação dani diteito à Empresa respectiva de ressarcir_se di todos osprejuízos causados pela reserva de sua. vaga 
. 
e, h"- *4 ;;tú;1" 

"ondrt4 
;;;;notificaçâo pela Empresa respecriva, será cúsidimda fa" gár"] f^rua da pena dedispensa por justa causa.

Cláusula Decima-Oiarva - penalidades equivalentes às previstas na Cláusula Décima_
:Í,.y rya".r- ser aplicadas p", quurqu..9., e,nf.e..sl ;;;';p";;;, 

"rpresados 
nahtpotese de desembarque antecipado e injustificável.

Cláusula Décinra-Nona - É proibida a posse ou lrarlsporte, a qualquer título, consuno ourabalho rcb efeito de bebidas alóolicas, narcóticos e outr_as drogas iii"it s, po.re a" arma aequalquer espécie, no local e nos meios ae transportes oã.""iãol'p"r* r.p."" ,considerando-se falta grave a inobservância a"ro 
"oár. p^rir"'il'ii"iurir", da peÍ,a dedispensa por justa caus&

Parágrafo Prineiro - pata assegurar o beÍn_estar de seus eÍnpregados e acontinüdade das operações, 
. 
seguindo sua politica _ii-arog , "" e_p.esas ficamautorizadas a promover revisti dos empregados, b; ;;;';. peneÍrces, noseÍnbarques, deseÍnbarques e, em caso de n áa",Lp"i" a"'ir."gui.iauao, a,r.-,"o pedodo de trabalho, sempre na presensa ao p.Opriá e_p.egaao-e pelo menos duaslestemurüas. vedada a adoçâo de procedimentoi vÉxatórios "

Parágrafo Segundo - Fica acordado que as Empresas serão as únicas responsáveis. pela reyista individualizad4 quando 
" "r.p"i,".á.'Àr* n "aàãri.'

CAPÍTULO IV - DAS RELAÇÕES COM O SINDICATO

Cláusula.Vigésima - De acordo com o artigo 477 e seus parágrafos da CLT. as resilições decon-trato dos empregados das Empresas com mais de 12 ó.rõ ;;.";;;;batho eferivo natmpresa respectiva serão homologados no Sindicalo.

CAPiTULO V - DAS CONTRIBUIÇÓES

Cláusulâ vigésima-primeira - por força deste acordo coletivo de trabalho, ficaestabelecida uma Contribuição Assistencial de 2% (dois por cento) sobre o salário brutomensal. timirado a uma base de incidéncia d. R$ j.45ôJd (;é;;ii. iír,."o"..n,o.. 
",nqti"n,ureais) por empregado embarcado, a ser des.onrud" .. u^u üni"u f*lJü ulà, u 

^rinutrru 
aop.esente acordo coletivo, de cada empregado embarcado, no rne, à" ol*U.o de 2003, erecolhida ao Sindicato entre o lo e o t5i dú do mês de;;_;;;; ri;i;;;de que não hajaoposição de acordo com o parágrafo primeiro abaixo.

Parágrafo Primeiro - Fica assegurado aos empregados o drreito de oposição ao
,, referido 

.desconto, tal oposição deverá ser man;festadT em eó i.".....1 dias a contar' da divulgação deste acordo colerivo de ,,uUano .u--io.rn" 
-p.ãijsra 

na CláusulaVigésima-Terceira abaixo, ao Sindicato e u,rure. a"-.àqrJ.ii,enlo manuscrito.individual, com identificaçâo e assinaturu do oponent..

ll-..i*:a Seguhdo - Havendo objeçâo de um ou mais empregados, na forma doparagÍaro prmeiro acim4 ficara assegurado ao sindicatô J recolhimenro da
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ContribuiÉo Assistencial relativa aos empregados não oposicionistas, na formaprevista no ..cap!r" 
desta Cláusula.

Paúgrafo Terceiro _ Não cabeú desconto a título de Contribuiçào Assistencial nossalários dos empregados pertencentes a categorias diferenciadas.

CAPITULO VI - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cláusula VigésiEa-segunda _ A E
parcnl do presente A"ordo col"tir., 'jlooo9ação' reviúo' renúncia ou revogação total ou
da CLT. teverá ser realizada de conformidade com o artigo 615

f*Tl?Jf"?ffi#'."1|ir;t lc'* qraisquer das ctáusulas do presenre acordo.
prejudicada. ralor igual ao piso salaria.l da categoria, deviaa a parre

CláuluhVigésimr-Ourí._Cônformedispo_stonoArtigo6l4daCLT,ol(uma)üadeste
acordo coletivo será deposirada na Deregacià n"g"Jaãiãurr-rr.ã'niJl ,"^"i-, n"ralins de registso e arquivo. assegurando os seus 

-efeitos t"g;i, õpi;';à acordo sÊrãoexposras eÍD lusar visívet e de íiicit leitura n", r*"t. àãl"tãiiá aãüiã Jà, arr*r*.
Cláusula Vigesimaeuioar _ A JEsriça do Trabalho será competente para dirimir e julgartoda e quarquer dúvida ou pendência- resurtante do p*r"r,. eiã,ão'cãf,lià o" r""uutt o.lnctt§tve quanto à sua aplicaçâo.

Cláusula Vigésima-Sexta _ O Dresenle.Acordo Colelivo tem validade a conlar de Io deserembro de 2003 aré 3l de agosl; de 2004.

L:lfll" T '^T: 
*nvenienres jusras-e acordadas, assinam o presente Acordo coletivo der raDalho. em 05(cinco) vias de igual teor.

Macaé-RJ , .JO I ,to J )A) a

Si"aicáto oo,s 
.I].rt.ttraa*ÀõÀt 

ãreãã g.asl

R&B Falcãn do Brasil Ltda
--Cerente de Marketing

Transoceaí

David John Richa - Gerente de Marketing

Amaro Luiz Alvcs da Silva _ presidenre

Brasil Ltdâ
de Marketing




